
  
Secretariado: Rua Bernardo Lima nº35, 2ºB – 1150-075 – Lisboa 

Endereço Postal: Apartado 4101 – 1500-001 Lisboa 
Tel.: 213 561 253 | E-mail: cpada@cpada.pt | Site: www.cpada.pt 

 
 

 

- COMUNICADO - 
 

Proposta de Resolução 
Recomenda-se ao Governo o reforço substancial do papel dos 

“Vigilantes da Natureza” em Portugal 

 

A Confederação Portuguesa das Associações de Defesa do Ambiente (CPADA), na sua 
qualidade de maior organização ambientalista de Portugal, representante de mais de 120 
Associações de Defesa do Ambiente e de muitas dezenas de milhares de associados, vem, 
ao abrigo dos seus estatutos e dos seus objetivos gerais de defesa do ambiente, apresentar 
a seguinte proposta de resolução. 

1. O instituto da Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF) desempenha um 
papel crucial na proteção ambiental em Portugal, com competências que incluem a 
fiscalização, vigilância, monitorização e sensibilização das áreas protegidas e áreas 
classificadas. A sua área de intervenção abrange quase 800 000 hectares, 
englobando parques nacionais e naturais, reservas naturais, a Rede Natura 2000, 
matas nacionais, sítios classificados e florestas. 
 

2. Em 2024, o ICNF contava com apenas 286 vigilantes da natureza, o que representa 
cerca de 11% do total dos seus funcionários, correspondendo a mais de 2500 
hectares a proteger por cada vigilante. Este número é manifestamente insuficiente 
para responder à amplitude das atribuições do Instituto. 
 

3. A escassez destes profissionais, limita a capacidade de resposta e eficácia na 
proteção das numerosas áreas naturais sob responsabilidade do ICNF, 
comprometendo a preservação ambiental e o cumprimento das metas de 
conservação. Este défice coloca em risco a monitorização adequada e prejudica a 
intervenção rápida e eficaz contra ameaças ambientais como os incêndios florestais, 
a desflorestação e outras pressões exercidas sobre a biodiversidade e o meio 
ambiente. 
 

4. No que toca à prevenção de incêndios, estes profissionais são fundamentais. A sua 
presença constante e abrangente permite a deteção precoce de focos de incêndio, a 
monitorização das condições ambientais e a fiscalização do cumprimento das 
normas de segurança. Além disso, são igualmente fundamentais na sensibilização 

Estatuto de Utilidade Pública 
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das comunidades locais para práticas responsáveis e na coordenação com os 
serviços de emergência. 
 

5. A Associação profissional dos vigilantes da natureza já defendeu que o número 
destes profissionais devia ser 800 (600 em Portugal continental e os restantes nas 
regiões autónomas), o que contrasta com os atuais efetivos, que há vários anos se 
situam abaixo das 300 unidades. 
 

6. Embora em 2024 tenha sido dado um passo positivo com a abertura de um concurso 
público para a contratação de 50 vigilantes da natureza — cuja formação começou 
já em 2025 — e apesar de o Orçamento do Estado para 2025 ter autorizado o ICNF a 
contratar 200 vigilantes da natureza, o número de vigilantes continua a ser 
insuficiente. Persiste uma enorme escassez de recursos humanos para a 
conservação da natureza e da biodiversidade, nomeadamente no espaço da rede 
nacional de áreas classificadas. 
 

7. Sem a adequação de meios, o estatuto de proteção destas áreas acaba por ter um 
alcance reduzido que, só em períodos de incêndios florestais, é admitido pela tutela 
governamental. 
 

8. Acresce que a carreira de Vigilante da Natureza não é revista há mais de 20 anos, 
sendo urgente proceder à sua valorização, com a revisão das condições 
remuneratórias e a criação de um corpo especializado com um número adequado de 
efetivos. 
 

9. A conservação da natureza e a proteção dos ecossistemas são temas prioritários 
para a CPADA, que tem alertado para a necessidade de conferir aos ecossistemas e 
habitats naturais os meios necessários à sua proteção. 
 

Por tudo o exposto, impõe-se a adoção de medidas concretas e eficazes que garantam a 
contratação dos vigilantes da natureza necessários para uma cobertura eficaz do território 
nacional, assegurando a preservação do património natural que é de todos 

A CPADA recomenda ao Governo, nos termos e para os efeitos do disposto nos seus 
estatutos, que adote as seguintes medidas: 

1. Que o Governo proceda à contratação, por tempo indeterminado, de vigilantes da 
natureza em número suficiente para assegurar uma cobertura eficaz de todo o 
território nacional, incluindo as regiões autónomas dos Açores e da Madeira. 
 

2. Para o efeito, recomenda-se que o Governo autorize o ICNF, I.P., a abrir, com a maior 
brevidade possível, procedimentos concursais públicos para o recrutamento dos 
vigilantes da natureza necessários. 
 

3. A contratação deve ter, tendencialmente, como referência o número de 800 vigilantes 
da natureza (600 em Portugal continental e 200 nas regiões autónomas), conforme 
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defendido pela associação profissional da classe, pelo profundo conhecimento que 
detém sobre o território e as condições de exercício da função. 
 

4. Complementarmente propõe-se ao Governo que proceda, com brevidade, à revisão 
da carreira especial de Vigilante da Natureza, com vista a: 
 

a. Valorização das condições remuneratórias, adequando-as à exigência e 
responsabilidade das funções desempenhadas; 
 

b. Criação de perspetivas de progressão na carreira; 
 

c. Melhoria das condições de trabalho, incluindo a disponibilização de 
uniformes, equipamentos de proteção individual e meios adequados. 

 
5. Por outro lado, revela-se indispensável que o Governo assegure, em tempo, a 

regulamentação da carreira por forma a tornar esta profissão mais atrativa e a garantir 
a fixação dos profissionais no território. 

 

Recomenda-se também que o Governo assegure o reforço dos meios materiais do ICNF, 
designadamente em viaturas e demais equipamento necessário para a intervenção na gestão 
e defesa da floresta e dos ecossistemas. 

 

Lisboa, 3 de agosto de 2026 

 

 

 

(José Manuel Caetano) 

Federação Portuguesa de Cicloturismo e Utilizadores de Bicicleta (FPCUB) 
Presidente do Executivo da Confederação Portuguesa das Associações de Defesa do Ambiente (CPADA) 

 

mailto:cpada@cpada.pt
http://www.cpada.pt/

